Repensando o papel do Estado no desenvolvimento brasileiro: uma agenda de estudos by Fiori, José Luís & Jaguaribe, Anna Maria
FRJ/IEI




TEXTO PARA DISCUSSÃO N? 131









UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO
INSTITUTO DE ECONOMIA INDUSTRIAL
REPENSANDO O PAPEL DO ESTADO NO DESENVOLVIMENTO BRASILEIRO;
UMA AGENDA DE ESTUDOS
JOSÉ LUlS FIORI (*)
ANNA flARIA JAGUARTBE (*)
43- 016301
Outubro/1987
(*) Professores e pesquisadores do Instituto de Eccnonia Industrial da UFRJ.









Repensando o.papel do estado no desenvolvimen
to brasileiro: uma agenda de estudos / José Luís
Fiori e Anna Maria Jaguaribe. - Rio de Janeiro,
UFRJ/IEI, 1987.
=3 p.; 21 cm.- (lEl/UFRJ. Texto para Discussão
n. 121}
I- Política Econômica -Brasil,1970 - 2. Cresci
TKento Econômico - Brasil. I. Jaguaribe, flnna
Maria. ii. Título, m. série.
I - Introdução
II - A crise e a questão do Estado
III - Uma agenda de estudos
1 - Breve Releitura de Algumas Teses e Hipóteses
2 - Notas Para Uma Tese Alternativa
I - INTRODUÇÃO*
A crise econômtco-financelra do inicio dos anos 70
veio a simbolizar a quebra de um ciclo longo de crescimento econômi
co internacional» produtividade e bem-estar social que caracte
rizou a recuperação do capitalismo central no pÔs-guerra. Da mesma
forma, anunciou o início de uma nova época, que parece ter ti
do como característica principal a incompatibilidade daqueles
mecanismos que garantiram a expansão e relativa paz social dos
anos 60. Assim a regulação macro-econômica do Estado Keynesia-
no, as políticas sociais oue corrigiam as "imperfeições" do mercado
de trabalho e o jogo parlamentar que contrapunha e mediava exe
cutivo e partidos de massa foram entrando sucessivamente na cri
se. A arena do debate político tornou-se mais fluida e conser
vadora incluindo partidos e oposições que, antes, pregavam a
suplantação do sistema e atualmente se encontram sem projeto
político-econômico alternativo ao "neoliberalismo" dominante.
A partir de meados de 70, os principais países da qtct
passam a apresentar indícios claros de reversão do desempenho
de crescimento que caracterizou as décadas de 50 e 60. A queda na ta
xa de crescimento, o aumento do desemprego e alterações dos pro
gramas sociais do Estado, apareceram associados a ura processo
de crise fiscal.que, de forma atenuada, continua vigente no fi
nal da década de 80.
A crise oue se cristaliza no inicio dos anos 70,e oue
(*) Este texto, concebido sob a forma de um programa de estudos a ser de
senvolvido no IEI,foi arrplamente di.sci\tido com h'aria da Conceição Ta
vares, I^is a-xlos E.Silva, Aluisio Tteixeira. ciáixüo Salm e
g?ãfic^'^ Salgado trabalhou conosco no levantamanto bihlio-
só agora se ajusta parcialmente, aponta para dois grandes a-
glutinadores das 'disfunções do sistema: o Estado de Bem-Estar
e seu sistema de planejamento e a estrutura político-partida-
ria. Mais precisamente, para a foinna era que o Estado veio a re
guiar as relações sõcio-industriais, expandindo sua regulamen
tação e controle para as atividades de mercado e centralizando
os processos decisórios fora da arena política aberta.
As análises de cunho conservador das ocorrências.po ̂
ticas' da década de 70 apontavam cora freqüência para a crise de
governabilidade que, supostamente, decorria de excessos demo
cráticos que acompanharam a consolidação do Estado de Bem-Es
tar. A ruptura com a polítioa tradicional, feita era nome de uma
crítica ao caráter pouco prograraático e massificado dos partidos
•clássicos, dá espaço ao surgimento de movimentos alternati
vos, organizados de forma corporátiva, que ingressara na arena
pública, exprimindo demandas que, na maior parte das vezes, ex
cedem a natureza, teor e abrangência, dos problemas tradicional
mente políticos.
Ser por ma lado, a paz social promovida pelo Estado de
Bem-Estar baseava-se na resolução de conflitos econômicos, a-
travês de acertos corporativos entre sindicatos e empresas,cora
o beneplácito do Estado, as novas reivindicações que se apre
sentam na esfera pública perpassara as estruturas partidá
rias criando ura divórcio entre demandas e instâncias mediado
ras.
O descompasso entre as novas demandas políticas, as
regras que comandam a gestão do Estado e o sistema político
tradicional, leva#por ura lado, à crise de legitimidade e, por
outro, à dificuldade de formalizar ideologias orgânicas que
substituam a perda programática dos partidos de massa. Tal de-
fasagem, coloca em cheque o Estado no que se refere às suas
duas macro-funções; a regulação sôcio-econômioa e a legitima
ção da orclom democrática parlamentar.
A convergência entre a deterioração destes nacro-raecanismos e o
divórcio entre as instituições públicas e a representação de
interesses tem resultado em um profundo descrédito quanto à na
tureza, abrangência, funcionalidade e legitimidade da interven
ção do Estado.
Contrariamente à experiência européia, a década de 70
representa um importante ciclo de expansão industrial no Bra
sil. A opção pelo desenvolvimento através de um amplo esquema
de investimentos financiados com endividamento externo, que vi
savara completar a implantação da indústria pesada iniciada nos
50, adiou para o início dos anos 80, o ajuste ã crise finan
ceira internacional.
O programa de investimentos que se consolida no gover
no Geisel tinha entre seus principais objetivos estratégicos:
completar o perfil industrial do país, diminuir o hiato frente
a novas fronteiras tecnológicas e aumentar a capacidade iiidus
trial e financeira da empresa nacional. Entendia-se por comolc
"tar o perfil industrial terminar com os entraves ao desenvoi
vimento auto-sustentado, endógeno e autônomo da indústria, ou
seja, garzuitir o suprimento de insumos básicos, a infra-estrutu
ra energética e -assegurar a produção de bens de capital.
A política de expansão visava completar um ciclo indus
trial e modernizar as estruturas de acumulação, ® insta_
rar um ciclo longo de investimento/consumo, no qual a elevação
proporcional da orodutividade e do nível dos salários con '
se para assegurar o crescimento estável da demanda e
gulação no ciclo. Apesar da expansão da massa de
quase todos os períodos do ciclo, o cwe permitiu elevações diferen
•Ciadas nos níveis de consuBO, a estrutura de renda da sociedade .
contin-uou aumentando a concentração e a dispersão da renda do
tra-calho, assim como a heterogeneidade de seu sistema ooupacio-
nal, ■'
O crescimento vigoroso mas fugaz da indústria pesada
deixou, no entanto, patente a fragilidade das bases de sustenta
çâo da política macro-econômica desenvolvimentista. O peso da
dívida externa, assim como o déficit, interno, combina-^ com os
altos níveis de inflação para minar as bases de uma política de
molde desenvolvimentista clássico*.
Os planos estabilizadores adotados pela Velha e mesmo
pela Kova República tornam cada vez mais patentes as contradi
ções internas do processo de desenvolvimento econômico, recen
te e, o que parece mais grave, o divórcio entre os objetivos
cresciar.sito e redistribuição, as ambições de um capitalismo
Industrial mais eficiente e competitivo e o estilo de acumula
ção.
O retorno dos processos democráticos torna aparentes
os conflitos entre os mais variados tipos e intensidades de ds
mandas, bem como a impossibilidade de compor um sistema de res
postas dentro dos antigos marcos desenvolvimentistas. Os pla
nos de estabilização, por sua própria natureza, não oferecem
respostas aos conflitos redistributiso estruturais e, ao mesmo
tempo, sua implementação encontra limites na erosão dos supor
tes financeiros do crescimento —a dívida interna e externa.
No âmbito político, o retorno democrático não parece
axamentar a capacidade do sistema político de fazer frente âs
crises econômicas. A simultaneidade dos eventos políticos —a
reforma da Constituição conduzida ao mesmo tempo que as negocia
ções sobre a vigência do regime de transição —parece aglutinar
o descompasso entre o sistema partidário e o executivo, imobi
lizando a capacidade dos partidos de apresentar alternativas
políticas e econômicas.
Repete-se, de forma perversa, a distância entre os
conflitos sociais e o sistema político. Se o período autoritá
rio havia concentrado no aparelho do Estado, a função de me
diar os interesses dominantes e excluir as demandas sõcio-eco
nÔmicas de massa a serem atendidas, a perplexidade política do
momento torna o mesmo aparelho do Estado o centro da luta polí
tica. Tanto o jogo da transição como as possíveis reformas a
serem adotadas pela constituinte se organizam a partir de ali
anças corporativas e grupos de interesse segmentados que exer
cem pressões contraditórias sobre o executivo.
Nesse sentido, assim como a crise do Estado Regulador
e de Bem-Estar coloca em questão, sobretudo na Europa, as for
mas de mediação entre o Estado, os setores produtivos e as raa^
sas incorporadas desde o pós-guerra, a erosão das bases de sus
tentação macro-econômica da política desenvolvimentista parece
estar colocando era cheçue o papel do Estado brasileiro enquan
to agente maximizador das condições de acumulação e árbitro le
gitimo de um sistema de distribuição (tradicionalmente regres
sivo) .
•  »VÍÍ .
•  - * M.,».,..
■V¥*§\
V"v
II - A Criuo e a Questão do Estado
1. Com regularidade crônica, o pensamento conservador re
põe, a cada crise =;Gonü:.iica e/ou política, desde os anos qua
renta, a necessidade de ccsestatização da economia e da socie
dade brasileira. Com a mesma regularidade, entretanno, ultra-
r.asscco o r.cm.cnto da crise, as forças conservadoras seguiram
pilotando um processo continuado de expansão da presença do Es
taco no comando do desenvolvimento capitalista brasileiro.
Com. csrtir.ácia aguda, o pensamento progressista dsren
'deu, ,de forma continuada, desda os anos cinqüenta, a nece&sida
de da intervenção estatal para a obtenção de ura dcsenvolvirr.on-
to equitativo. Cora a mesraa pertinácia desconheceu a origem his
tóricã co.-iseivadora de suas teses, confundindo m.uitas vezes o
avanço da presença estatal cora o cum.prirasnto de seus objetives,
quase sempre desconsiderados pelo intervencionismo estatal.
Esta complexa troca de cabeças, segundo nosso enten
der, impediu, no passado, a modernização das teorias e proje
tos progressistas, e hoje dificulta enomemente a comoreensão
da crise vivida pelo país e o desenho de seus cam.inhos da supe
ração.
2. Em primeiro lugar, o preciso ter claro que a implerr.en
tação de uma política industrializante sob o comando do Estaco
brasileiro teve Çj-ance êxito. Desde os primórcios ca substitu'
ção de importações até a segunda metade dos anos 70 -
opção industrial teve uma inequívoca continuidaoe e atendeu,sem
duviua, aos interesses dos segmentos modcrnizadores dos grupos
























